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Este crédito fui registado na Direcgio Geral da Con-
tabilidade Publica e a minuta do presente decreto foi
examiaada e visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
ceitua o § unico do artigo 36.° do decre:o n.° 18:381,
de 24 de Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pacos do Govérno da Repiiblica, 26 de Dezembro de
1944. — Ant6n10 OscArR DE Fracoso Carmona — An-
ténio de Oliveira Salazar — Jiélio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz — Manuel Gongalves Cavaleiro de Fer-
reira — Jogo Pinto da Costa Leite — Fernando dos
Santos Costa — Américo Deus Rodrigues Tomaz —
Augusto Cancela de Abreu — Marcelo José das Neves
Alves Caetano — José Caeiro da Mata — Clotdrio Luiz
Supico Ribeiro Pinto.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Decreto-lei n.° 34:326

Usando ‘da faculdade conferida pela 2.* parte do
n.° 2.° do artigo 109.° da Constituizdo, o Govérno de
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo énico. £ aumentado o quadro do pessoal di-
plomiético e consular em servigo no estrangeiro com um
primeiro secretario de legagdo, dois segundos secretérios
de legaclio e um terceiro secretario de legagdo.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pacos do Govérno da Repuiblica, 26 de Dezemb:o de
1944. — AnT6N10 OscarR DE Fracoso Carmona — An-
téonio de Oliveira Salazar — Juilip Carlos Alves Dias
Botelho Moniz ——- Manuel Gongalves Cavaleiro de Fer-
retra — Jodo Pinto da Costa Leite — Fernando dos
Santos Costa — Américo Deus Rodrigues Tomaz —
Augusto Cancela de Abreu — Marcelo José das Neves
Alves Caotuno — José Caeiro da Mata — Clotdrio Luiz
Supico Ribeiro Pinto.

Para ser presente & Assemblea Nacional.

E COMUNICACOES

Leél n.c 2:002

Em pome da Nacio, a Assemblea Nacional decreta e
eu promulgo a lei seguinte:

Elecfriﬁcaoao do Pais
PARTE I

Da réde eléctrica nacional

Base 1

A réde eléctrica nacional abrange o conjunto de ins-
talagdes de servigo piblico destinadas & produgfo, trans-
porte e distribuicio de energia eléctrica. -

SECGAO 1
Da produgdo

Base nn

A produgio de energia eléctrica serd principalmente
de origem hidriulica. As centrais térmicas desempenha-
rio as fungdes de reserva e apoio, consumindo os com-

bustiveis nacionais pobres na proporgio mais econd-
mica e conveniente.

Base m

O Govérno, tendo em atengio a regularizagdo dos
cursos de dgua, as possibilidades do seu aproveitamento
integral, os interésses da navegagfo e a defesa dos ter-
renos marginais, promovers e auxiliard, de harmonia
com a base anterior, a instalagio de centrais produtoras
de energia eléctrica, conforme o exigirem: :

a) A reorganizagio e fomento industrial;

b) A electrificagio das linhas de caminhos de ferro;

¢) A rega e outras aplicagdes de interésse agricola;

d) O consumo na iluminagdo, gastos domésticos e
usos industriais nfio previstos nas alineas anteriores.

Base 1v

O Estado poderd participar no capital das emprésas
produtoras de energia cujos aproveitamentos estejam
compreendidos no futuro plano de electrificagio, direc-
{amente ou por intermédio das suas instituigdes de cré-
dito. _ )

A participagio nfio excederd, normalmente, a dos
particulares e manter-se-4 na medida e pelo tempo que
os interésses gerais o exigirem.

Base v

O Govérno auxiliard a instalagfio das novas centrais
pelas formas seguintes: .
a) Concessio de créditos e colocagio de obrigagGes
por intermédio da Caixa Nacional de Crédito, até ao

limite do capital realizado; .

b) Isengdio de direitos de importagio sbbre maiqui-
nas, utensilios e outros materiais necessirios & ins-
talagdo, que nfio possam obter-se na industria nacional
em razodveis condigies de prego e qualidade, ou dentro
dos prazos previstos para montagem.

Base vi

O Govérno poders instalar as centrais de grande inte-
résse piblico que o nfo possam ser em regime de com-
participagdio ou com os auxilios referidos na base ante-
rior, ou ainda adoptar as providéncias especiais para
isso necessarias.

Base vix

O Govérno poderd determinar a paralisagio definitiva
ou temporaria de centrais térmicas, sobretudo das que
utilizem combustiveis importados, quando for possivel
colocar energia de origem hidrdiulica nas suas barras ou
nos centros de consumo em condigdes nfo mais onerosas.

’

Base vix

A esploragio das centrais eléctricas resultantes dos
aproveitamentos hidroagricolas serd, em regra, en-
tregue ao concessionario da distribuigio mais préximo,
que as ligard & sua réde. O contrato devera estabelecer
a subordinagdo do funcionamento da central & utiliza-
cio dos caudais e diagrama de rega, fixar a renda ou
a taxa a pagar, bem como as condigdes de fornecimento
ao sistema hidroagricola, e ficard sujeito & aprovagio
do Govérno. .

SECGAO I

J

Do transporte e grande distribuigao
A

Base 1x
O Govérno auxiliard o estabelecimento das linhas de
transporte e de grande distribuiglio, com respectivas
sub-esta¢Ges, por meio da concessio de empréstimos
até ao limite de 50 por cento do seu custo, devendo o
inicio do pagamento das anuidades de juro e amorti-



